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Execução: Fundação La Salle 

MUNICÍPIO DE ESTRELA/RS 
CONCURSO PÚBLICO  

EDITAL DE ABERTURA Nº 83/2019 
 

AVISO Nº 02 - RETIFICAÇÃO  

 
O Prefeito do Município de Estrela/RS, no uso de suas atribuições legais, torna público, por este Aviso, a 
retificação do Edital de Abertura nº 01/2019, conforme item relacionado abaixo: 
 
1. Quanto a alteração do numero do Edital de Abertura de nº 01/2019 para o nº 83/2019. 
 

 
 
 

Município de Estrela/RS, 23 de Agosto de 2019. 
 

 
 
 
 

     
 

Carlos Rafael Mallmann  
Prefeito Municipal 

 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 

 
Jônatas dos Santos 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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MUNICÍPIO DE ESTRELA/RS 
CONCURSO PÚBLICO  

EDITAL DE ABERTURA Nº 01/2019 
 

AVISO Nº 01 - RETIFICAÇÃO  

 
O Prefeito do Município de Estrela/RS, no uso de suas atribuições legais, torna público, por este Aviso, a 
retificação do Edital de Abertura nº 01/2019, conforme itens relacionados abaixo: 
 
1. Quanto ao item 4.4 Do Valor, Isenção e Pagamento da Taxa de Inscrição, exclusivamente, sobre a 
indicação do número do Anexo V, contido nos itens 4.4.2 e 4.4.4, conforme descrito abaixo: 
 
ONDE SE LÊ:  
 
4.4.2 Em conformidade com as Leis Municipais nº 4.138/2005, 5.269/2010 e 7.052/2018, que versam sobre a 

Pessoa Desempregada e Carente, a Pessoa Doadora de Órgãos e, a Pessoa Doadora de Sangue, 
respectivamente, ficam isentas do pagamento da taxa de inscrição, mediante a apresentação de documentos e 
preenchimento de formulário específico, disponível como Anexo VI deste Edital 
 
4.4.4 Para fins de comprovação de estado de pobreza, conforme item anterior, alínea “b)”, basta o candidato 

entregar o Anexo VI -  Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição, parte integrante deste Edital, devidamente 
preenchido e assinado. 
 
LEIA-SE: 

 
4.4.2 Em conformidade com as Leis Municipais nº 4.138/2005, 5.269/2010 e 7.052/2018, que versam sobre a 

Pessoa Desempregada e Carente, a Pessoa Doadora de Órgãos e, a Pessoa Doadora de Sangue, 
respectivamente, ficam isentas do pagamento da taxa de inscrição, mediante a apresentação de documentos e 
preenchimento de formulário específico, disponível como Anexo V deste Edital 
 
4.4.4 Para fins de comprovação de estado de pobreza, conforme item anterior, alínea “b)”, basta o candidato 

entregar o Anexo V -  Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição, parte integrante deste Edital, devidamente 
preenchido e assinado. 
 
 
2. Quanto ao Anexo IV – Conteúdos Programáticos e Bibliografia Sugerida, exclusivamente, sobre os 
conhecimentos específicos dos Cargos Públicos de Fiscal Tributário e Contador, conforme descrito 
abaixo:  

 
ONDE SE LÊ:  

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
FISCAL TRIBUTÁRIO 

 

 
Conteúdos Programáticos:  

Lei Orgânica do Município de Garibaldi: Título I: Capítulo VI; Título II, Capítulo IV, Títulos: I, IV, VII. 
Responsabilidade na gestão fiscal - Lei Complementar 101/2000. Tributos administrados pelo município. 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade; Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa, Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - partes I, II, III, IV e V: Procedimentos 
Contábeis Orçamentários. - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. - Procedimentos Contábeis Específicos. - 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Normas 
Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21. 
 
Bibliografia Sugerida: 

Código Tributário Municipal. 
Lei orgânica do município. 
Lei Complementar 101/2000 - Lei de responsabilidade na gestão fiscal. 
CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
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FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas 
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8ª Edição. 
CFC - Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC 
TSP 21. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CONTADOR 
 

 
Conteúdos Programáticos:  

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade. Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa; Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis.  
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Análise sob os aspectos horizontal e vertical: Índices e coeficientes financeiros, patrimoniais, de estrutura e 
econômicos. Evidenciação e interpretação. 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
Lei de Responsabilidade Fiscal e Alterações (Lei Complementar no 101/2000): definição e considerações gerais; 
planejamento, receita, despesa, transparência e controle da gestão fiscal. Lei no 8.666/93 e alterações posteriores 
– Capítulos I, II, III, IV, V e VI. Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. Função, 
Autoridade e Alcance da Estrutura Conceitual. Objetivos e Usuários da Informação Contábil de Propósito Geral 
das Entidades do Setor Público. Características Qualitativas. Entidade que Reporta a Informação Contábil. 
Elementos das Demonstrações Contábeis. Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis. Mensuração de 
Ativos e Passivos nas Contábeis. Apresentação de Informação no Relatório Contábil de Propósito Geral das 
Entidades do Setor Público. Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP 
número 01 até NBC TSP 21. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – 8a EDIÇÃO - partes 
I, II, III, IV e V: Procedimentos Contábeis Orçamentários - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. - Procedimentos 
Contábeis Específicos. - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público. Notas explicativas às respectivas Demonstrações Contábeis.  
LEI Nº 7016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - Disciplina o Sistema Tributário do Município, consolida Leis e 
estabelece o Código Tributário Municipal do Município de Estrela/RS. 
 
Bibliografia Sugerida: 

CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Brasília, DF, dez. 2010. 
CFC – Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. 
CFC – Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21. 
Código Tributário do Município de Sapiranga/RS. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas  
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013.  
MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanços. São Paulo: Atlas, 2010. 
 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8ª Edição. 
LEI Nº 7016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - Disciplina o Sistema Tributário do Município, consolida Leis e 
estabelece o Código Tributário Municipal do Município de Estrela/RS. 
 
 
LEIA-SE: 

 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

FISCAL TRIBUTÁRIO 
 

 
Conteúdos Programáticos:  

Lei Orgânica do Município de Estrela/RS: Título I: Capítulo VI; Título II, Capítulo IV, Títulos: I, IV, VII. 
Responsabilidade na gestão fiscal - Lei Complementar 101/2000. Tributos administrados pelo município. 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade; Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
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Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa, Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - partes I, II, III, IV e V: Procedimentos 
Contábeis Orçamentários. - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. - Procedimentos Contábeis Específicos. - 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Normas 
Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21. 
 
Bibliografia Sugerida: 

Código Tributário Municipal. 
Lei orgânica do município. 
Lei Complementar 101/2000 - Lei de responsabilidade na gestão fiscal. 
CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas 
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8ª Edição. 
CFC - Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC 
TSP 21. 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CONTADOR 
 

 
Conteúdos Programáticos:  

CONTABILIDADE SOCIETÁRIA 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade. Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa; Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis.  
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Análise sob os aspectos horizontal e vertical: Índices e coeficientes financeiros, patrimoniais, de estrutura e 
econômicos. Evidenciação e interpretação. 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
Lei de Responsabilidade Fiscal e Alterações (Lei Complementar no 101/2000): definição e considerações gerais; 
planejamento, receita, despesa, transparência e controle da gestão fiscal. Lei no 8.666/93 e alterações posteriores 
– Capítulos I, II, III, IV, V e VI. Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. Função, 
Autoridade e Alcance da Estrutura Conceitual. Objetivos e Usuários da Informação Contábil de Propósito Geral 
das Entidades do Setor Público. Características Qualitativas. Entidade que Reporta a Informação Contábil. 
Elementos das Demonstrações Contábeis. Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis. Mensuração de 
Ativos e Passivos nas Contábeis. Apresentação de Informação no Relatório Contábil de Propósito Geral das 
Entidades do Setor Público. Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP 
número 01 até NBC TSP 21. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – 8a EDIÇÃO - partes 
I, II, III, IV e V: Procedimentos Contábeis Orçamentários - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. - Procedimentos 
Contábeis Específicos. - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público. Notas explicativas às respectivas Demonstrações Contábeis.  
LEI Nº 7016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - Disciplina o Sistema Tributário do Município, consolida Leis e 
estabelece o Código Tributário Municipal do Município de Estrela/RS. 
 
Bibliografia Sugerida: 

CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Brasília, DF, dez. 2010. 
CFC – Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. 
CFC – Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21. 
Código Tributário do Município de Estrela/RS. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas  
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013.  
MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanços. São Paulo: Atlas, 2010. 
 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8ª Edição. 
LEI Nº 7016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - Disciplina o Sistema Tributário do Município, consolida Leis e 
estabelece o Código Tributário Municipal do Município de Estrela/RS. 
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Município de Estrela/RS, 22 de Agosto de 2019. 
 

 
 
 
 

     
 

Carlos Rafael Mallmann  
Prefeito Municipal 

 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 

 
Jônatas dos Santos 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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Execução: Fundação La Salle 

MUNICÍPIO DE ESTRELA / RS 
CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL DE ABERTURA Nº 83/2019 
 

O Prefeito do Município de Estrela/RS, no uso de suas atribuições legais, torna público, por este Edital, 
que realizará Concurso Público, através de provas seletivas de caráter competitivo, para o provimento de 
Cargos Públicos de seu quadro de pessoal e formação de cadastro de reserva, sendo nomeação pelo 
Regime Estatutário e legislação vigente na data de convocação. O Concurso Público será executado pela 
Fundação La Salle e reger-se-á pela legislação municipal e pelas normas e procedimentos contidos neste 
Edital de Abertura. 

   
1.           DISPOSIÇÕES INICIAIS 
1.1 O Concurso Público será realizado pelo Município de Estrela e executado pela Fundação La Salle, 

obedecidas às normas deste Edital de Abertura e legislação municipal vigente. 
1.2 Este Concurso Público destina-se ao provimento de Cargos Públicos, com formação escolar de nível 

médio e superior, conforme requisitos de provimento contidos no Anexo I deste Edital. 
1.3 A forma de seleção dos candidatos, observada a escolaridade exigida e os requisitos do Cargo Público, 

dar-se-á por dois modos: 
a) acesso Universal;  
b) acesso por cota de Pessoa Com Deficiência (PCD). 

1.4 O candidato que desejar concorrer pela cota Pessoa Com Deficiência (PCD) deverá comprovar sua 
condição conforme normas e procedimentos descritos neste Edital. 

1.5 As provas seletivas serão aplicadas, exclusivamente, no Município de Estrela/RS.    
1.6 As declarações e informações prestadas na ficha de inscrição online são de responsabilidade única e 

exclusiva do candidato. 
1.7 O Concurso Público consistirá de Provas Objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os 

Cargos Públicos, conforme descrito no item 2.1 deste Edital.  
1.8 O desconhecimento do conteúdo deste Edital ou de Avisos publicados não poderá ser utilizado como 

forma de justificativa para eventuais prejuízos requeridos pelo candidato.  
1.9 Os Anexos, listados abaixo, compõem a íntegra deste Edital: 

a) Anexo I – Atribuições e Requisitos de Provimento dos Cargos Públicos; 
b) Anexo II – Formulário de Requerimento de Condições Especiais para as Provas Objetivas; 
c) Anexo III – Formulário Padrão de Recursos Administrativos; 
d) Anexo IV – Conteúdos Programáticos e Bibliografia Sugerida dos Cargos Públicos; 
e) Anexo V – Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição. 

1.10 É responsabilidade única do candidato acompanhar as publicações decorrentes do cronograma de 
execução deste Edital, publicadas no Quadro de Publicação Oficial da Prefeitura de Estrela, no site oficial 
do Município www.estrela.rs.gov.br e através do site www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 

1.11 O atendimento aos candidatos na sede da Fundação La Salle dar-se-á de segunda-feira a sexta-feira das 
08h30min às 12h e das 13h30min às 18h, nas formas: 
a) presencial – Av. Getúlio Vargas, 5558 – Sala 105, Centro, CEP: 92010-242 - Canoas/RS; 
b) por telefone – (0xx51) 3031-3169 - Sede da Fundação La Salle; 
c) por e-mail – selecao@fundacaolasalle.org.br. 

 
2. DOS CARGOS PÚBLICOS  
2.1 Quadro Demonstrativo dos Cargos Públicos: 

Nº CARGOS PÚBLICOS 

 
TOTAL 

DE 
VAGAS 

 

VAGAS 
ACESSO 

UNIVERSAL 

VAGAS 
ACESSO 

PCD 

NÍVEL 
ESCOLAR 
MÍNIMO 

TIPO DE 
PROVA 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
BÁSICO – MÊS 

 

1 Fiscal Tributário 01 + C. R. 01 - Médio Objetiva 35h  R$ 2.745,97 

2 Contador 01 + C. R. 01 - Superior Objetiva 35h R$ 5.415,93 

3 Biólogo 01 + C. R. 01 - Superior Objetiva 35h R$ 5.415,93  

4 Geólogo 01 + C. R. 01 - Superior Objetiva 35h R$ 5.415,93 

5 Engenheiro Agrônomo 01 + C. R. 01 - Superior Objetiva 35h R$ 5.415,93 

6 Engenheiro Ambiental 01 + C. R. 01 - Superior Objetiva 35h R$ 5.415,93 

 
2.2 As atribuições e requisitos dos Cargos Públicos encontram-se no Anexo I, sendo parte integrante deste 

Edital. 
2.3 Na tabela do item 2.1 a sigla C. R. significa Cadastro de Reserva. 

 
 

http://www.estrela.rs.gov.br/
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
mailto:selecao@fundacaolasalle.org.br
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3. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

PROCEDIMENTOS DATAS 

Publicação do Edital de Abertura 22/08/19 

Inscrições pela internet, através do site www.fundacaolasalle.org.br/concursos 
(as inscrições encerram-se às 18h do último dia previsto neste cronograma) 

22/08 a 17/09/19 

Período para entrega da documentação de solicitação de isenção de taxa de inscrição 22 a 29/08/19 

Publicação de Aviso sobre o resultado preliminar das solicitações de isenção do pagamento 
da taxa de inscrição 

03/09/19 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre o resultado preliminar de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição 

04 a 06/09/19 

Publicação de Aviso sobre o resultado homologado das solicitações de isenção do 
pagamento da taxa de inscrição 

12/09/19 

Último dia para pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição 18/09/19 

Último dia para entrega do Anexo II e atestado médico pelos candidatos inscritos pela cota de 
Pessoa Com Deficiência – PCD 

18/09/19 

Último dia para entrega do Anexo II – Formulário de Requerimento de Condições Especiais 
para as Provas Objetivas 

18/09/19 

Publicação de Aviso com as listas preliminares de inscritos por modo de acesso e resultado 
preliminar dos pedidos de atendimento especial 

25/09/19 

Período de recebimento de recursos administrativos sobre as listas preliminares de inscritos e 
do resultado preliminar dos pedidos de atendimento especial 

26,27 e 30/09/19 

Publicação de Aviso com as listas homologadas de inscrições por modo de acesso e do 
resultado preliminar dos pedidos de atendimento especial 

04/10/19 

Publicação de Aviso sobre a liberação da consulta do local e horário das provas objetivas  11/10/19 

Data provável para aplicação das provas objetivas  20/10/19 

Período para comprovação da identidade devido coleta de impressão digital na prova objetiva 
(para os casos onde houver necessidade de coleta de digital, conforme rege este Edital) 

21 a 30/10/19 

Publicação de Aviso com os gabaritos preliminares das provas objetivas  21/10/19 

Período de recebimento de recursos administrativos dos gabaritos preliminares das provas 
objetivas 

22 a 24/10/19 

Ato público para abertura do lacre dos envelopes das grades de respostas das provas 
objetivas, para leitura óptica, na Sede da Fundação La Salle às 9horas 

22/10/19 

Publicação de Aviso com os gabaritos oficiais das provas objetivas  04/11/19 

Publicação das respostas dos recursos administrativos sobre questões contestadas sobre o 
gabarito preliminar da prova objetiva 

04/11/19 

Publicação de Aviso de divulgação das notas preliminares das provas objetivas, para consulta 
individual no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos - área do candidato 05/11/19 

Período de recebimento de recursos administrativos das notas preliminares das provas 
objetivas 

06 a 08/11/19 

Publicação de Aviso de divulgação das notas oficiais das provas objetivas para consulta 
individual no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos - área do candidato 11/11/19 

Publicação da Composição e Qualificação da Banca Examinadora das Provas Seletivas  11/11/19 

Publicação de Aviso sobre a nota informativa do sorteio público, caso necessário 11/11/19 

Realização de sorteio público, caso necessário 16/11/19 

Publicação de Aviso com a lista de candidatos aprovados homologados para todos os Cargos 
Públicos, com a classificação e notas detalhadas  

20/11/19 

Publicação do Edital de Encerramento  20/11/19 

 
3.1 Os períodos estabelecidos neste cronograma, inclusive a data das prova seletivas, poderão ser alterados 

durante o Concurso Público, havendo divulgação oficial no Quadro de Publicação Oficial da Prefeitura de 
Estrela, no site oficial do Município www.estrela.rs.gov.br e através do site 
www.fundacaolasalle.org.br/concursos, sem prejuízo das orientações e ditames deste Edital. 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.estrela.rs.gov.br/
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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3.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato buscar informações sobre data, horário e local das provas 

seletivas, resultados, avisos e  demais procedimentos  que são publicados de acordo com o item anterior. 
3.3 A comprovação da identidade é destinada a candidatos que porventura tenham sido identificados por 

coleta de impressão digital no ato da aplicação das provas objetivas, devendo posteriormente comprovar 
identidade. 

3.4 As publicações previstas nos procedimentos do cronograma de execução deste Edital serão divulgadas 
até às 18horas, conforme data determinada.  

 
4. DA INSCRIÇÃO 
4.1 As inscrições serão realizadas conforme o cronograma previsto no item 3 deste Edital, exclusivamente, 

pela internet, através do endereço eletrônico  www.fundacaolasalle.org.br/concursos. O candidato deverá 
procurar o link específico para realizar a inscrição neste Edital e preencher as informações solicitadas, 
bem como escolher o Cargo Público pretendido e optar, se for o caso, pela participação no modo de 
acesso de Pessoa Com Deficiência. 

4.2 Após o preenchimento do formulário eletrônico de inscrição, o candidato deverá gerar e imprimir um 
boleto bancário para pagamento de sua taxa de inscrição, como forma de ter sua inscrição homologada.  

4.3 Não será exigido do candidato, no ato de sua inscrição, apresentação ou entrega de cópia de qualquer 
documento comprobatório dos requisitos de provimento do Cargo Público, sendo de responsabilidade do 
candidato a veracidade dos dados cadastrados, sob as penas da lei. 

4.4 Do Valor, Isenção e Pagamento da Taxa de Inscrição 
4.4.1 Do valor da taxa de inscrição: 

a) Cargo Público de nível escolar médio – R$ 60,00 (sessenta reais); 
b) Cargos Públicos de nível escolar superior – R$ 100,00 (cem reais). 

4.4.2 Em conformidade com as Leis Municipais nº 4.138/2005, 5.269/2010 e 7.052/2018, que versam sobre a 
Pessoa Desempregada e Carente, a Pessoa Doadora de Órgãos e, a Pessoa Doadora de Sangue, 
respectivamente, ficam isentas do pagamento da taxa de inscrição, mediante a apresentação de 
documentos e preenchimento de formulário específico, disponível como Anexo V deste Edital. 

4.4.3 Dos comprovantes para isenção da taxa de inscrição para Pessoa Desempregada e Carente: 
a) apresentar cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo a parte que 
identifica o candidato (frente e verso) e a do registro do seu empregador (contrato de trabalho da CTPS); 
b) apresentar declaração de estado de pobreza;  

4.4.4 Para fins de comprovação de estado de pobreza, conforme item anterior, alínea “b)”, basta o candidato 
entregar o Anexo V -  Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição, parte integrante deste Edital, 
devidamente preenchido e assinado. 

4.4.5 Dos comprovantes para isenção da taxa de inscrição para Pessoa Doadora de Órgãos: 
a) A comprovação da qualidade de doador de órgão será efetuada através da apresentação de 
documento idôneo expedido por entidade ou órgão oficial. 

4.4.6 Dos comprovantes para isenção da taxa de inscrição para Pessoa Doadora de Sangue: 
a) apresentar cópia simples de documento expedido pela entidade coletora, no mínimo duas vezes no 
período de um ano, discriminando o número de doações e a data em que foram realizadas; 
b) apresentar cópia simples de comprovante de residência no Município de Estrela (água, luz ou telefone); 

4.4.7 Toda solicitação de isenção da taxa de inscrição deverá ser encaminhada à sede da Fundação La Salle, 
pessoalmente ou por Sedex e A.R. (aviso de recebimento) para o endereço Av. Getúlio Vargas, 5558, 
Sala 105, Centro, Canoas, RS, CEP 92010-242 ou para o endereço eletrônico 
isencao@fundacaolasalle.org.br, dentro dos prazos estipulados neste Edital, sendo que a data de 
postagem, quando enviada pelos Correios, deverá ser até o último dia útil da data limite para entrega da 
solicitação. 

4.4.8 O candidato, cujo pedido de isenção for indeferido e que tiver interesse em permanecer no Concurso 
Público, deverá fazer o recolhimento da respectiva taxa de inscrição até a data limite de pagamento 
conforme cronograma de execução previsto no item 3 deste Edital. 

4.4.9 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será objeto de restituição, salvo em caso de 
cancelamento de Cargo Público ou do Concurso Público em sua íntegra. 

4.4.10 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado, exclusivamente, por pagamento do boleto 
bancário, disponível no ato da inscrição ou por emissão de 2ª via do boleto, até o último dia de pagamento 
do boleto, não sendo aceito depósito bancário como forma de pagamento. 

4.4.11 O candidato não poderá efetuar mais de uma inscrição para Cargos Públicos distintos neste Edital, sendo 
permitida apenas uma inscrição por CPF. 

4.4.12 No período de inscrição o candidato poderá alterar a escolha do Cargo até a homologação do pagamento 
do boleto, sendo válido apenas o último registro realizado para fins de geração e pagamento do boleto 
bancário. 

4.4.13 A alteração do Cargo pelo candidato implica na anulação imediata da inscrição anterior, tornando inválido 
para fins de homologação qualquer boleto gerado e/ou pago referente à inscrição anterior, sendo 
necessária a emissão de novo boleto bancário. 

4.4.14 O não pagamento da taxa de inscrição, até a última data estipulada, resulta na não homologação da 
inscrição. 

4.4.15 O pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição em nome de terceiros, com valor divergente, fora 
do prazo ou comprovante de agendamento do pagamento não será objeto de ressarcimento ou 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
mailto:selecao@fundacaolasalle.org.br
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consideração de inscrição homologada, sendo de responsabilidade do candidato a devida atenção no 
procedimento de geração, conferência de dados e pagamento do boleto bancário. 

4.5 Das Solicitações Para Atendimento Especial no Dia de Aplicação das Provas 
4.5.1 O candidato que desejar solicitar tratamento diferenciado para a realização das provas objetivas deverá 

preencher e assinar o Anexo II Formulário de Requerimento de Condições Especiais para as Provas 
Objetivas deste Edital e entregar pessoalmente ou postar correspondência, via sedex e A.R. (aviso de 
recebimento), para o endereço Av. Getúlio Vargas, 5558, Sala 105, Centro, Canoas, RS, CEP 92010-242. 
Em caso de envio da documentação por sedex e A.R. (aviso de recebimento), a data de postagem deverá 
ser até o último dia útil da data limite para entrega. 

4.5.2 A candidata lactante deverá preencher e encaminhar o requerimento constante no Anexo II, conforme 
estabelecido no item 4.6.1, e, ainda, levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa 
finalidade e que será responsável pela guarda e pelo cuidado da criança. A candidata que não levar o 
acompanhante não poderá realizar a prova. 

4.5.3 Durante o período de amamentação, a candidata será acompanhada de um fiscal da Fundação La Salle, 
que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os termos e as condições deste Edital. 

4.5.4 O acompanhante responsável pela guarda da criança se submeterá a todas as regras de conduta e de 
segurança válidas para os candidatos. 

4.5.5 A solicitação de atendimento especial será atendida segundo os critérios de viabilidade e razoabilidade. 
Os candidatos poderão ser submetidos a exame perante equipe médica da Fundação La Salle para 
comprovar a necessidade de condição especial solicitada. 

4.5.6 Caso o candidato não envie o Anexo II Formulário de Requerimento de Condições Especiais para as 
Provas Objetivas no prazo e forma estabelecidos neste Edital, não terá o tratamento diferenciado para a 
realização das provas objetivas. 

4.5.7 A listagem com o resultado preliminar dos pedidos de atendimento especial será divulgada conforme o 
cronograma de execução, item 3 deste Edital. Após a divulgação da listagem, será concedido o prazo de 
3 (três) dias úteis para a interposição de recursos administrativos. 

4.6 Da Homologação e Regulamentação da Inscrição 
4.6.1 As condições para homologação da inscrição são: 

a) preenchimento dos dados no formulário eletrônico de inscrição disponível no endereço eletrônico - 
www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 
b) pagamento da taxa de inscrição, através de boleto bancário, nominal ao candidato, no prazo e forma 
previstos por este Edital. 

4.6.2 Não é permitida a troca de opção de Cargo Público em relação àquela originalmente indicada no 
formulário eletrônico de inscrição do candidato, após ter efetuado o pagamento do boleto bancário. 

4.6.3 É vedada ao candidato a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
4.6.4 O candidato que desejar se inscrever pela cota de PCD - Pessoa Com Deficiência deverá, no ato do 

preenchimento do formulário eletrônico de inscrição, marcar a opção pela participação na referida cota, 
bem como observar os procedimentos complementares neste Edital, como forma de ter sua inscrição 
homologada. O não atendimento dos procedimentos complementares condicionará a homologação da 
inscrição sem direito à reserva de vagas na cota PCD - Pessoa Com Deficiência. 

4.6.5 O candidato que desejar se inscrever pela cota de PCD - Pessoa Com Deficiência deverá, no ato do 
preenchimento do formulário eletrônico de inscrição, marcar a opção pela participação na referida cota, 
bem como observar os procedimentos complementares neste Edital, como forma de ter sua inscrição 
homologada. O não atendimento dos procedimentos complementares condicionará a homologação da 
inscrição sem direito à reserva de vagas na cota PCD - Pessoa Com Deficiência. 

4.6.6 A inscrição será realizada exclusivamente pela internet, no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos.  
4.6.7 O pagamento das inscrições será realizado com o boleto bancário gerado pelo sistema de inscrição, não 

sendo aceitas outras formas de pagamento.   
4.6.8 Não serão aceitos pedidos de inscrição via e-mail, correio, FAX (fac-símile) ou outra forma que não seja o 

preenchimento da inscrição online disponibilizada no site. 
4.6.9 Não serão aceitos os pedidos de inscrição não efetivados por falhas de computadores, congestionamento 

da rede ou outros fatores de ordem técnica oriundas das operações bancárias válidas. 
4.6.10 O correto preenchimento dos dados e escolhas do candidato é de sua única e inteira responsabilidade. 
4.6.11 Serão publicadas duas listas de inscritos homologados, sendo a primeira de candidatos por cota de 

acesso Universal e a segunda lista por cota de acesso de Pessoa Com Deficiência – PCD. 
4.6.12 Independente de não haver, de modo expresso, a reserva de vagas por modo de acesso é permitida a 

inscrição de candidato na condição de Pessoa Com Deficiência, considerando que o provimento de outras 
vagas a serem ofertadas no prazo de validade deste Concurso Público deverá ser observada e seguida a 
lista por cota de acesso prevista neste Edital. 

4.6.13 Após a finalização da inscrição, de modo automático, o candidato receberá um e-mail com a ficha de 
inscrição, na qual constam todos os dados e escolhas cadastrados pelo candidato no ato de sua 
inscrição. Caso o candidato necessite realizar alguma alteração/correção em sua ficha de inscrição, 
deverá realizar um recurso administrativo sobre a lista preliminar de inscritos, conforme período específico 
no cronograma de execução deste Edital. 

4.6.14 O recurso administrativo contra a lista preliminar de inscritos poderá ser realizado conforme 
procedimentos deste Edital, anexada cópia do boleto de inscrição e do comprovante de pagamento, 
somente no período de recurso administrativo predeterminado, mediante preenchimento do formulário 
específico de recurso administrativo, conforme Anexo IV deste Edital. 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos


Município de Estrela / RS 
Concurso Público - Edital de Abertura nº 83/2019 

 
6 

 

 

Execução: Fundação La Salle 

 
5.           DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS 
5.1 Da Validade e Formação de Cadastro Reserva 
5.1.1 Este Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação do Edital de 

Encerramento, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do Município de Estrela. Os 
candidatos aprovados neste Concurso Público estarão condicionados à nomeação pelo Regime 
Estatutário ou formação de cadastro de reserva de candidatos, cuja nomeação estará condicionada à 
liberação e/ou à criação de futuras vagas e ao prazo de validade deste Concurso Público.  

5.1.2 A utilização do cadastro reserva obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação final publicada no 
Edital de Encerramento, respeitado o preenchimento legal por acesso cota Universal ou por cota de 
Pessoa Com Deficiência. 

5.2 Da Reserva de Cotas Através do Cadastro de Pessoa Com Deficiência (PCD) 
5.2.1 A Pessoa Com Deficiência (PCD) que pretender fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 

inciso VIII, do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição para os Cargo 
Público do presente Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência que possui.  

5.2.2 A Pessoa Com Deficiência (PCD) que se enquadrar na legislação do item anterior, participará do 
Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo 
das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à 
nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

5.2.3 No ato da inscrição, o candidato deverá declarar a espécie, o grau ou nível da deficiência e a necessidade 
especial para realizar as provas seletivas, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID, comprovando-a por atestado médico (cópia autenticada ou 
original), a partir do preenchimento do Anexo II deste Edital, enviado por Sedex e A.R. (aviso de 
recebimento), para o endereço Av. Getúlio Vargas, 5558, Sala 105, Centro, Canoas, RS, CEP 92010-242. 
Em caso de envio da documentação por sedex e A.R. (aviso de recebimento), a data de postagem deverá 
ser até o último dia útil da data limite para entrega.  

5.2.4 A data de emissão do atestado médico deve ser no máximo 12 (doze) meses antes da publicação deste 
Edital, contendo a assinatura do médico e seu número de registro no Conselho de Medicina. No atestado 
médico relativo à comprovação de deficiência auditiva deverá constar, claramente, a descrição dos 
grupos de frequência auditiva comprometidos.  

5.2.5 Não será homologada a inscrição (na condição de Pessoa Com Deficiência) de candidato que descumprir 
quaisquer das exigências aqui apresentadas.  

5.2.6 O candidato com deficiência que não declarar essa condição, por ocasião da inscrição, não poderá, 
posteriormente, interpor recurso em favor de sua situação.  

5.2.7 Os candidatos aprovados, como resultado final homologado, que no ato da inscrição se declararam com 
deficiência, além de figurar na lista de aprovados da cota Universal, terão seus nomes publicados em lista 
à parte, observada a respectiva ordem de classificação da lista de aprovados da cota Universal. 

5.2.8 Será reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas de acordo com o Cargo Público, que 
forem disponíveis no prazo de validade deste Concurso Público, na proporção de um candidato para cada 
10 (dez) admitidos, por cargo, ou seja, a cada 09 candidatos convocados pela classificação geral, será 
convocado 01 da cota Pessoa Com Deficiência. 

5.2.9 A Pessoa Com Deficiência aprovada no Concurso Público, quando convocada, deverá submeter-se à 
avaliação médica do Município de Estrela, que terá decisão terminativa sobre o enquadramento do 
candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício das funções do 
Cargo Público.  

5.2.10 A perícia médica ocorrerá sem o envolvimento da Fundação La Salle. 
5.2.11 A Pessoa Com Deficiência, depois de nomeada, será acompanhada por equipe multidisciplinar do 

Município de Estrela, que avaliará durante o estágio probatório, a compatibilidade entre as atribuições do 
Cargo Público e sua deficiência. 

5.2.12 Caso a avaliação, prevista no item 5.2.9, conclua pela incompatibilidade entre a deficiência e o exercício 
das atribuições do Cargo Público, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

5.2.13 Será exonerada a Pessoa Com Deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada a 
incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do Cargo Público. 

5.2.14 A observância do percentual de vagas reservadas às Pessoas Com Deficiência dar-se-á durante todo o 
período de validade do Concurso Público, desde que haja candidatos aprovados. 

5.2.15 O grau de deficiência que possuir o candidato não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por 
invalidez ou como motivação para não realização de suas atribuições legais. 

5.2.16 Não havendo candidatos aprovados pela cota de Pessoa Com Deficiência em número suficiente para 
preencher as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados no 
respectivo Cargo Público, considerando a ordem de classificação do acesso Universal. 

 
6. DAS PROVAS SELETIVAS 
6.1 Das Provas Objetivas 
6.1.1 A prova objetiva é eliminatória e classificatória, composta por 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, 

com 05 (cinco) alternativas de resposta (A,B,C,D,E), sendo apenas uma considerada correta. 
A avaliação da prova objetiva é dividida por disciplina, conforme descrito abaixo:  
a) 10 (dez) questões de Conhecimentos Específicos; 
b) 10 (dez) questões de Língua Portuguesa; 
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c) 10 (dez) questões de Legislação; 
d) 10 (dez) questões de Raciocínio Lógico. 

 
6.2 Da Aplicação das Provas Objetivas 
6.2.1 Os locais e salas das provas objetivas estarão disponíveis no endereço 

www.fundacaolasalle.org.br/concursos, após o término das inscrições, conforme o cronograma de 
execução deste Edital.  

6.2.2 O candidato deverá comparecer na data e local da prova com, pelo menos, 60 (sessenta) minutos de 
antecedência do horário de início da prova para fins de identificação. 

6.2.3 Não será permitido, independentemente de justificativa, o ingresso no local de provas após o sinal de 
início do tempo de prova, sendo o candidato declarado excluído do concurso por desistência. 

6.2.4 O candidato deverá estar munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Não será admitido o 
compartilhamento de nenhum material entre os candidatos durante a realização das provas objetivas. 

6.2.5 Após o candidato ingressar na sala de provas, não será admitido usar e/ou transitar, com qualquer 
material de consulta ou auxílio de qualquer natureza, tais como anotações, equipamentos eletrônicos, 
escutas, fones, rádios, relógios, gravadores, celulares, tablets e assemelhados ou qualquer acessório de 
chapelaria ou óculos escuros, devendo o candidato permanecer em silêncio, sob pena de eliminação 
imediata do candidato. 

6.2.6 Todo material eletrônico e/ou celulares deverá ser desligado, previamente pelo candidato. Quando do 
ingresso em sala de provas, deverão ser acondicionados em envelope de segurança fornecido pela 
Fundação La Salle, devendo o envelope ser mantido lacrado dentro da sala até a saída definitiva do 
candidato do local de prova. O descumprimento da presente instrução poderá implicar na eliminação do 
candidato, por constituir tentativa de fraude. 

6.2.7 Durante a realização da prova objetiva, a Fundação La Salle poderá submeter os candidatos ao sistema 
de detector de metal a qualquer momento. O Candidato que fizer uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou 
outros instrumentos metálicos deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que 
comprovem o uso de tais equipamentos, sob possibilidade de serem excluídos sumariamente do certame. 

6.2.8 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos comandos militares, pelas 
secretarias de segurança pública, pelos institutos de identificação e pelos corpos de bombeiros militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional; passaporte brasileiro; certificado 
de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 
identidade; Carteira de Trabalho; Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo aprovado pelo art. 
159 da Lei no 9.503/1997, publicada no Diário Oficial da União de 24 de setembro de 1997). 

6.2.9 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, cartão de inscrição no CPF, 
título eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação Digital (CNH-e), título de eleitor digital, carteira de 
estudante, carteira funcional sem valor de identidade, carteira de identidade digital, documentos ilegíveis, 
não identificáveis e (ou) danificados e documentos de identidade expedidos há mais de 10 (dez) anos e 
quaisquer outros documentos em desacordo com a legislação em vigor. 

6.2.10 O candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma definida no item 6.2.8 deste 
Edital, não poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado do concurso público. 

6.2.11 O documento de identificação do candidato deverá estar em condições para possibilitar a sua 
identificação, sem rasuras, adulterações, inviolado e atualizado. 

6.2.12 Não serão aceitas cópias, mesmo que autenticadas, para fins de identificação dos candidatos, bem como 
protocolos de solicitação de documentos. 

6.2.13 Caso o candidato esteja impossibilitado de exibir, no dia de aplicação das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o 
registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será 
submetido a identificação especial, que compreenderá coleta de dados, de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio, tendo seu resultado final condicionado à comprovação posterior de sua 
identidade, que ocorrerá conforme o cronograma de execução deste Edital.  

6.2.14 Quando houver fundada suspeita acerca da identidade do candidato, é facultado a Fundação La Salle 
realizar procedimentos adicionais de identificação. A identificação especial poderá ser exigida, também, 
ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à titularidade, fisionomia e/ou à 
assinatura do portador. 

6.2.15 O não comparecimento na data, no local e horário determinado, independentemente da motivação, 
acarretará na eliminação sumária do candidato do Concurso Público. 

6.2.16 Após o sinal sonoro para início da aplicação das provas objetivas a porta do prédio será fechada, ocasião 
que não será permitida a entrada de candidato. Caso o candidato já esteja no interior do prédio, o mesmo 
será acompanhado por um fiscal da coordenação para ingresso em sala. 

6.2.17 Após o início da prova, o candidato deverá permanecer na sala pelo período mínimo de 01h (uma hora). 
6.2.18 Em caso de suspeita ou tentativa de fraude de qualquer natureza durante a realização da prova, o 

candidato será advertido. Se constatada a fraude, será sumariamente eliminado do Concurso Público, 
sendo iniciados os trâmites legais cabíveis.  

6.2.19 O preenchimento da grade de respostas com eventuais rasuras ou falhas de preenchimento, que 
acarretem impossibilidade de leitura óptica, é de responsabilidade do candidato.  

6.2.20 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de 
respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura 
óptica. 

http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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6.2.21 Não serão substituídas, sob hipótese alguma, grade de resposta por erro, desatenção ou falhas de 
preenchimento das respostas pelo candidato. 

6.2.22 O candidato, uma vez tendo ingressado no ambiente da prova, terá como condição obrigatória a 
devolução da grade de resposta, mesmo que não preenchida, aos fiscais de sala. Em caso de negativa, a 
mesma será registrada na Ata de Sala, sendo o candidato eliminado sumariamente do Concurso Público.    

6.2.23 O tempo máximo de permanência, em sala, após o início da prova é de 03h (três horas). 
6.2.24 Ao término do período legal destinado à prova, os 02 últimos candidatos ainda presentes em sala deverão 

entregar suas grades de respostas, assinar a lista de presença e o termo de encerramento das atividades 
em sala na Ata da Sala. Em caso de recusa de um dos dois últimos candidatos em permanecer, outro 
fiscal poderá realizar o procedimento supracitado. 

6.2.25 O candidato deverá assinar a lista de presença e a grade de respostas de acordo com a assinatura 
constante do seu documento de identidade, vedada a aposição de rubrica. 

6.2.26 Não será admitido tempo extra de execução da prova objetiva, salvo os casos previstos neste Edital. 
6.2.27 É vedado o consumo de alimentos durante a execução das provas, salvo com laudo médico apresentado 

no momento da aplicação da prova, sendo o consumo realizado fora da sala de provas. É permitido o 
consumo de líquidos (água, sucos, energéticos ou refrigerantes), balas e/ou chicletes, somente em 
embalagens transparentes e sem rótulo. 

6.2.28 Não será permitido o acesso ao local de prova portando arma de fogo e/ou arma branca, sendo de 
responsabilidade do candidato a sua guarda. A Fundação La Salle não se responsabiliza pelo 
acondicionamento de tais objetos. 

6.2.29 O candidato só poderá levar o caderno de provas depois de transcorridas 02h (duas horas) do início do 
tempo total previsto de prova. Não haverá entrega da prova em outro momento, bem como não será 
publicada na internet. 

6.2.30 Não será permitida a transcrição do gabarito de prova em qualquer outro local senão a grade de resposta 
pessoal do candidato. 

6.2.31 A Fundação La Salle divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram a prova 
objetiva, no endereço eletrônico https://sgc.fundacaolasalle.org.br/portal/modulos/abertura.php, na data de 
divulgação das notas preliminares das provas objetivas. A referida imagem ficará disponível por até 15 
(quinze) dias corridos da data de sua divulgação. 

6.2.32 Após o prazo determinado no item anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da 
folha de respostas. 

6.2.33 Toda e qualquer despesa financeira para participar do Concurso Público é de inteira e única 
responsabilidade do candidato. A Fundação La Salle não se responsabiliza por quaisquer ressarcimentos 
provenientes de alteração do cronograma de execução deste Edital.  

6.2.34 Não será permitida a permanência de acompanhantes do candidato, ou pessoas estranhas aos 
Concursos Públicos, nas dependências do local onde for aplicada a prova. 

6.2.35 Não é permitido ao candidato fumar na sala de provas e nos locais de circulação dos prédios em que 
ocorrerá a prova. 

6.2.36 O candidato poderá ser eliminado do Concurso Público se cometer uma das irregularidades previstas a 
seguir: 
a) usar ou tentar usar meios fraudulentos e(ou) ilegais para a sua realização e(ou) para obter vantagens 

para si e(ou) para terceiros; 
b) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, a partir de comportamento indevido, com 

qualquer um dos examinadores, seus auxiliares, instrutores, autoridades ou outros candidatos; 
c) chegar com atraso ou não comparecer no local devido para a realização da prova, conforme 

previamente informado; 
d) não permanecer o tempo mínimo de 01h (uma hora) em sala de prova; 
e) ausentar-se do local da prova, a qualquer tempo, portando a grade de resposta, bem como portando 

o caderno de provas antes do horário permitido para que o candidato possa levá-lo; 
f) recusar-se a entregar a grade de resposta da prova objetiva ao término do tempo regulamentar; 
g) deixar de assinar a lista de presença e/ou a grade de respostas da prova; 
h) recusar-se a ser submetido pelo detector de metal ou a qualquer procedimento padrão deste Edital; 
i) for surpreendido portando anotações, aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, 

agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, relógio de qualquer espécie, 
tablets, iPod, gravadores, pen drives, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de 
dados e mensagens, bip, notebook, palmtop, walkman, máquina fotográfica etc. 

 
7 DA AVALIAÇÃO E DA APROVAÇÃO 
7.1 Das Provas Objetivas 
7.1.1 As provas objetivas serão corrigidas por meio de leitura óptica das grades de respostas e processamento 

eletrônico. 
7.1.2 As provas objetivas serão avaliadas em 100 (cem) pontos, com valorização de pontuação por disciplina, 

conforme descrito a seguir: 

Disciplina Caráter 
Nº de 

Questões 
Peso por 
Questão 

Pontuação 
Mínima 

Pontuação 
Máxima 

Raciocínio Lógico 
Classificatório 
e Eliminatório 

10 2,0 pontos 6,00 pontos 20 pontos 

https://sgc.fundacaolasalle.org.br/portal/modulos/abertura.php
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Legislação 
Classificatório 
e Eliminatório 

10 2,5 pontos 7,50 pontos 25 pontos 

Língua Portuguesa 
Classificatório 
e Eliminatório 

10 2,5 pontos 10,00 
pontos 

25 pontos 

Conhecimentos Específicos 
Classificatório 
e Eliminatório 

10 3,0 pontos 15,00 
pontos 

30 pontos 

7.1.3 Cada questão de múltipla escolha tem 05 (cinco) alternativas de respostas (A, B, C, D ou E), mas apenas 
uma resposta correta. A marcação de duas ou mais alternativas na mesma questão corresponderá a uma 
resposta errada. 

7.1.4 Questão sem marcação de alternativa, rasurada ou com marcação em desacordo com as orientações 
para preenchimento será considerada resposta errada.  

7.1.5 As provas objetivas possuem caráter classificatório e eliminatório, sendo que será classificado como 
aprovado o candidato que obtiver desempenho geral igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos e, 
simultaneamente, atingir os pontos mínimos nas disciplinas de caráter eliminatório, para todos os cargos 
deste Edital. O item 7.1.2 ilustra o caráter da prova objetiva por disciplina, para todos os Cargos deste 
Edital. O candidato que não alcançar esse desempenho mínimo será excluído do Concurso Público, 
sendo atribuído o resultado de reprovado. 

7.1.6 Os conteúdos programáticos e a bibliografia sugerida são parte integrante deste Edital. 
7.1.7 A bibliografia sugerida é apenas orientação de locais onde encontrar o conteúdo programático, não sendo 

um limitador de fonte de pesquisa, sendo de livre arbítrio de a Banca Examinadora utilizar também outra 
referência bibliográfica na elaboração das questões objetivas. 
 

8           DA CLASSIFICAÇÃO  
8.1 Etapa das Provas 
8.1.1 A classificação final será realizada pela ordem decrescente da nota final obtida neste Concurso Público 

que compreenderá a soma das notas das disciplinas das provas objetivas, com o máximo de 100 (cem) 
pontos para todos os Cargos Públicos.   

8.1.2 O candidato obterá o status de aprovado caso atinja a nota mínima nas provas seletivas para todos os 
Cargos Públicos. O candidato que não obtiver tal desempenho mínimo, seja pela nota ou classificação 
das provas seletivas terá o resultado de reprovado.    

8.1.3 Se houver empate na classificação do Cargo Público serão utilizados os critérios de desempate abaixo 
relacionados:  
a) em PRIMEIRO lugar, o candidato que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme a 
Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de aplicação das provas 
objetivas. 
b) em SEGUNDO lugar, maior nota na prova objetiva da disciplina de Conhecimentos Específicos; 
c) em TERCEIRO lugar, maior nota na prova objetiva da disciplina de Língua Portuguesa; 
d) em QUARTO lugar, maior nota na prova objetiva da disciplina de Legislação; 
e) em QUINTO lugar, maior nota na prova objetiva da disciplina de Raciocínio Lógico; 
f) persistindo o empate, o desempate se fará por meio de sorteio público, com publicação de Aviso 
específico sobre os procedimentos do ato no Quadro de Publicação Oficial da Prefeitura de Estrela, no 
site oficial do Município www.estrela.rs.gov.br e no site www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 
 

9    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS DE INSCRIÇÃO, GABARITO E NOTA DE PROVA SELETIVA 
9.1 A solicitação de recursos administrativos previstos neste Edital só poderá ser realizada por candidatos 

inscritos e homologados que prestarem a referida prova, através de formulário específico, conforme 
Anexo III deste Edital. Recursos enviados sem conter o formulário específico devidamente preenchido 
serão desconsiderados. 

9.2 Qualquer recurso administrativo deverá ser efetivado no período devido, conforme o cronograma de 
execução deste Edital. 

9.3 Após o período específico para cada etapa de recurso administrativo, os resultados serão ratificados e 
homologados, não cabendo mais interposição de recurso administrativo de modo atemporal. 

9.4 Constatada a procedência do recurso de gabarito preliminar, a questão poderá ser anulada ou ter seu 
gabarito alterado, conforme a decisão da Banca Examinadora das provas objetivas, sendo os 
fundamentos da decisão publicados por Aviso específico, conforme cronograma de execução deste 
Concurso Público. 

9.5 Em caso de anulação de qualquer questão comum a todos os candidatos, a mesma será considerada 
como correta para todos os candidatos que realizaram a prova. 

9.6 Em caso de anulação de qualquer questão específica para o Cargo Público, a mesma será considerada 
como correta apenas para o Cargo Público em questão. 

9.7 Constatada a improcedência do recurso administrativo, o mesmo será arquivado. 
9.8 Recursos administrativos que apresentarem argumentações inconsistentes, de cunho administrativo, 

extemporâneas ou em desacordo com as especificações deste Edital serão desconsideradas para fins de 
resposta.  

9.9 O candidato poderá interpor recurso administrativo, dirigido ao Poder Executivo Municipal e remetido à 
Fundação La Salle, através do site https://sgc.fundacaolasalle.org.br/portal/modulos/abertura.php ou 
endereço eletrônico recursos@fundacaolasalle.org.br, dentro dos prazos estipulados neste Edital. Os 
recursos administrativos enviados por e-mail serão aceitos até o horário limite das 23h59min do último dia 

http://www.estrela.rs.gov.br/
http://www.fundacaolasalle.org.br/concurso
https://sgc.fundacaolasalle.org.br/portal/modulos/abertura.php
mailto:recursos@fundacaolasalle.org.br
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para entrega, conforme cronograma de execução deste Edital, devendo o arquivo eletrônico ser enviado 
nas extensões “.doc”, “.pdf” ou “.jpg”.  

9.10 Em caso de deferimento de recurso administrativo interposto, poderá eventualmente ocorrer alteração da 
classificação inicial obtida pelo candidato ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que 
não obtiver o grau mínimo para aprovação, seja pela nota ou por classificação predeterminada. 

9.11 Uma vez entregues documentos para qualquer etapa deste Concurso Público, não serão aceitos 
acréscimos de outros documentos. Por ocasião dos recursos administrativos, poderão ser entregues 
somente documentos que sirvam para esclarecer ou complementar dados de documentos já entregues. 

9.12 Não será aceita revisão de recurso interposto, de recurso do recurso ou de recurso sobre o gabarito oficial 
definitivo. A Banca Examinadora constitui última instância para o recurso administrativo, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

9.13 Não serão aceitos requerimentos de recursos de pessoas não devidamente inscritas neste Concurso 
Publico. 
 

10 DO PROVIMENTO DOS CARGOS PÚBLICOS  
10.1 O Município de Estrela reserva-se o direito de chamar os candidatos aprovados no Concurso Público, na 

medida de suas necessidades, de acordo com as respectivas ordens de classificação e forma de acesso, 
universal ou por cota PCD. A aprovação do candidato no Concurso Público não assegura o direito à 
admissão, mas apenas a sua expectativa, seguindo a respectiva ordem de classificação. A convocação 
oficial do candidato para o processo de contratação será feita pelo Município de Estrela, através de Edital, 
e terá os prazos estabelecidos conforme Estatuto dos Funcionários Públicos do Município e Estrela para 
posse e exercício do Cargo. 

10.2 É de responsabilidade exclusiva de o candidato classificado manter atualizado o seu endereço junto à 
administração pública, através de abertura de processo requerendo a alteração de endereço, não se 
responsabilizando o Município de Estrela por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) endereço não atualizado; 
b) endereço de difícil acesso; 
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas ou de força maior; 
d) correspondência recebida por terceiros. 

10.3 O candidato convocado para preenchimento de vaga que não comparecer no prazo estipulado na 
convocação estará excluído do Concurso Público definitivamente. 

 
11 DA POSSE NO CARGO PÚBLICO 
11.1 O ingresso do candidato em Cargo Público fica condicionado à satisfação e comprovação dos requisitos e 

demais documentos necessários, e às seguintes condições: 
a) ter sido aprovado neste Concurso Público e gozar de boa saúde, comprovada em exame médico a ser 

realizado através da Prefeitura Municipal; 
b) ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas no artigo 12 da Constituição Federal, bem 

como estrangeiro, de acordo com o artigo 37, inciso I da Constituição Federal; 
c) possuir idade mínima de 18 anos; 
d) atender, se o candidato participar pela cota PCD - Pessoa Com Deficiência, às exigências da 

legislação municipal; 
e) estar em gozo dos direitos civis e políticos; 
f) estar quite com o Serviço Militar Obrigatório ou dele ter sido liberado, se do sexo masculino; 
g) estar quite com as obrigações eleitorais; 
h)  possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do Cargo Público a que concorre, 

comprovada através de exames médicos de acordo com as orientações da Diretoria de Recursos 
Humanos; 

i) a Comissão Especial de Perícia Médica poderá solicitar exames e avaliações complementares de 
acordo com a necessidade; 

j) as custas das despesas decorrentes dos exames médicos correrão por conta do Município; 
k) comprovar a escolaridade de acordo com a exigência do Cargo Público a que concorre, mediante 

apresentação de certificado, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação; 

l) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, fornecida pelos Cartórios Judiciais Federal, 
Estadual ou Distrital do domicílio do candidato, expedida, no máximo, há 6 meses, ou dentro do prazo 
da validade consignado no documento; 

m) o ingresso do candidato fica condicionado ainda à observância do Art. 37, inciso XVI, da Constituição 
Federal, referentes a acúmulo de cargo, emprego ou funções públicas, abrangendo autarquias, 
fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, sendo vedada também a percepção 
simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos art. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da 
Constituição Federal, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração; 

n) não ser aposentado por invalidez; 
o) apresentar documentação exigida no ato da contratação. 
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11.2 No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes das exigências contidas nos subitens anteriores. 
No entanto, o candidato que não às satisfaça no ato da nomeação ou admissão, mesmo tendo sido 
aprovado, será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

11.3 O ingresso dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme a legislação municipal. As 
atribuições dos candidatos nomeados serão as constantes do Anexo I deste Edital, complementadas pela 
lei de criação dos Cargos Públicos, que deverão ser integralmente cumpridas pelos mesmos. Tais 
atribuições podem ser alteradas a qualquer momento, a critério do Município de Estrela. 
 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 Este Edital será divulgado e disponibilizado no Quadro de Publicação Oficial da Prefeitura de Estrela, no 

site oficial do Município www.estrela.rs.gov.br e no site da Fundação La Salle   

www.fundacaolasalle.org.br/concursos. 
12.2 As inscrições de que trata este Edital implicam o conhecimento das presentes instruções por parte do 

candidato e seu compromisso tácito de aceitar as condições da sua realização. 
12.3 Será excluído do Concurso Público o candidato que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 

inexata. A inexatidão das informações, irregularidades dos documentos, ou não comprovação dos 
mesmos no prazo solicitado pelo Município de Estrela, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o 
candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

12.4 O Município de Estrela e a Fundação La Salle não se responsabilizarão por quaisquer cursos, textos ou 
apostilas, referentes a este Concurso Público, elaborados e/ou confeccionados por terceiros. 

12.5 De  acordo com a necessidade, o Município de Estrela poderá realizar Concurso Público para a ocupação 
na qual ainda exista cadastro de reserva, garantindo-se a prioridade de convocação dos candidatos 
pertencentes ao cadastro mais antigo, dentro do prazo de validade do mesmo.  O Município de Estrela 
poderá realizar novo Concurso Público para a mesma ocupação, encerrando a validade do anterior, caso 
se esgote a listagem de habilitados. 

12.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público da Fundação La Salle,      
podendo ad referendum consultar o Município de Estrela. 

 
 

Município de Estrela/RS, 22 de Agosto de 2019. 
 

 
 
 

Fundação La Salle 

     
Carlos Rafael Mallmann  

Prefeito Municipal 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 
 

Jônatas dos Santos 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

http://www.estrela.rs.gov.br/
http://www.fundacaolasalle.org.br/concursos
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Anexo I – Atribuições e Requisitos dos Cargos Públicos  
 

A jornada normal corresponderá à jornada legal por Cargo Público, ressalvadas as profissões regulamentadas, 
admitidos acordos para jornada compensatória, para atividades realizadas em jornada extraordinária, para jornada 
noturna, e para jornada em dias de repouso e/ou feriados, bem assim para deslocamentos fora do local de 
trabalho.  
 

CARGOS PÚBLICOS DE NÍVEL ESCOLAR MÉDIO 

 
 

 

Cargo Público: FISCAL TRIBUTÁRIO 

 
Requisitos: Ensino Médio concluído em Técnico em Contabilidade ou Curso Superior em Ciências Contábeis 
concluído, ou cursando, com, no mínimo, 90 créditos concluídos. idade mínima de 18 anos. 
Descrição Sintética: Exercer a fiscalização pertinente à aplicação e cumprimento das disposições legais 
compreendidas na competência da fiscalização tributária. 
Descrição Analítica: constituir o crédito tributário, mediante lançamento, inclusive por emissão eletrônica, 
proceder à sua revisão de ofício, homologar, aplicar as penalidades previstas na legislação e proceder à revisão 
das declarações efetuadas pelo sujeito passivo; controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de auditoria, 
diligência, perícia e fiscalização, objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias do sujeito 
passivo, praticando todos os atos definidos na legislação específica, inclusive os relativos à busca e à 
apreensão de livros, documentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens móveis, no exercício de suas 
funções;  supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações fiscais com as demais administrações 
tributárias da União, dos Estados e outros Municípios, mediante lei ou convênio; autorizar e supervisionar o 
credenciamento de usuários de sistemas tributários informatizados; avaliar e especificar os parâmetros de 
tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos 
e contribuições;  planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência específica de outros 
órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos e valores; desconsiderar atos 
ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a 
natureza dos elementos constitutivos da  obrigação tributária;  analisar, elaborar e proferir decisões, em 
processos administrativo-fiscais, nas respectivas esferas de competência, inclusive os relativos ao 
reconhecimento de direito creditório, à solicitação de retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer formas 
de suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários previstos na Lei Federal n.º 5.172, de 25 de outubro 
de 1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e contribuições, bem como participar de órgãos 
de julgamento singulares ou colegiados relacionados à Administração Tributária;  estudar, pesquisar e emitir 
pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta; elaborar minutas de atos normativos e 
manifestar-se sobre projetos de lei referentes a matéria tributária;  supervisionar as atividades de disseminação 
de informações ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento das obrigações tributárias e à 
formalização de processos; elaborar minuta de cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa 
ou judicial; prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial do Município; informar os 
débitos vencidos e não pagos para a inscrição na Dívida Ativa antes do termo prescricional; planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar as atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas e 
contribuições;  realizar pesquisa e investigação relacionados às atividades de inteligência fiscal;  examinar 
documentos, livros e registros de instituições financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso, desde que, a quebra do sigilo bancário seja considerada, pelo Diretor do 
Departamento responsável pela fiscalização do tributo,  objeto da verificação, indispensável para a conclusão da 
fiscalização; relatar ao superior hierárquico todas as decisões e ações concernentes a sua atividade de 
competência; outras tarefas correlatas. Em caráter geral, sem prejuízo das demais atividades inerentes às 
atribuições da Secretaria Municipal da Fazenda, o Fiscal Tributário deverá:a) assessorar, em caráter individual 
ou em grupos de trabalho, as autoridades superiores da Secretaria Municipal da Fazenda ou de outros órgãos 
da Administração e prestar-lhes assistência especializada, com vista à formulação e à adequação da política 
tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento, coordenação, controle, supervisão, 
orientação e treinamento; b) coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da 
Administração Tributária; c) apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária 
municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos; d) preparar os atos 
necessários à conversão de depósitos em renda do Município, bem assim à autorização para o levantamento de 
depósitos administrativos após as decisões emanadas das autoridades competentes; e) avaliar e especificar 
sistemas e programas de informática relativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle 
de tributos e contribuições; f) avaliar, planejar, promover, executar ou participar de programas de pesquisa, 
aperfeiçoamento ou de capacitação dos Fiscais Tributários Municipais e demais servidores, relacionados à 
Administração Tributária; h) executar atividades com a finalidade de promover ações preventivas e repressivas 
relativas à ética e à disciplina funcionais dos Fiscais Tributários Municipais, verificando os aspectos disciplinares 
dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos; i) informar processos e demais expedientes 
administrativos; j) realizar análises de natureza contábil, econômica ou financeira relativas às atividades de 
competência tributária do Município; l) desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o controle e a 
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avaliação da receita tributária; m) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à interpretação da 
legislação tributária e ao exato cumprimento de suas obrigações fiscais; n) assinar alvarás de licença de 
funcionamento e de localização, assinar autorizações para impressão de documentos fiscais, livros de ISSQN e 
outros que sejam necessários 

 
 

CARGOS PÚBLICOS DE NÍVEL ESCOLAR SUPERIOR 

 
 
 

 

Cargo Público: CONTADOR 

 
Requisitos: Escolaridade: correspondente ao nível superior completo de Ciências Contábeis. Habilitação 
Profissional: habilitação legal para o exercício da profissão de Contador. 
Descrição Analítica: Ser responsável por um serviço de contabilidade ou exercer funções contábeis de certa 
complexidade em uma repartição do Município. Elaborar planos de contas e preparar normas de trabalho de 
contabilidade; escriturar ou orientar escrituração de livros contábeis de escrituração cronológica ou sistemática; 
fazer revisão de balanços; efetuar perícias contábeis; fazer levantamento e organizar balanços patrimoniais e 
financeiros; participar de trabalhos de tomadas de contas dos responsáveis por bens ou valores do Município; 
orientar ou coordenar os trabalhos de contabilidade em repartições industriais ou quaisquer outras que pela sua 
natureza, tenham necessidade de contabilidade própria; assinar balanços e balancetes; preparar relatórios 
informativos sobre a situação financeira e patrimonial das repartições; orientar, do ponto de vista contábil, o 
levantamento dos bens patrimoniais do Município; integrar grupos operacionais; realizar atividades vinculadas 
ao Controle Interno; auxiliar na elaboração do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual; conferir folha de pagamento e respectivos encargos sociais e fiscais; realizar análise 
econômico-financeira das empresas que participam de licitações; elaborar e conferir os relatórios exigidos pela 
Lei Complementar n°101/2000; realizar a contabilidade de custos; realizar atividades que envolvam matéria 
financeira, orçamentária, patrimonial e de pessoal; executar outras tarefas correlatas 

 
 

Cargo Público: BIÓLOGO 

 
Requisitos: Instrução: Escolaridade: Superior Completo em Ciências Biológicas, bacharel ou licenciado em 
curso de História Natural ou licenciado em Ciências com Habilitação em Biologia. Habilitação: Especialização, 
qualificação e/ou habilitação legal para o exercício do Cargo. 
Descrição Analítica: Estudar e pesquisar os meios de controle biológico das pragas e doenças que afetam os 
vegetais; estudar sistematicamente, as pragas dos vegetais das praças e jardins visando a sua identificação; 
verificar as condições das espécies vegetais dos parques e jardins; propor e orientar o uso de meios de controle 
biológico, visando a defesa e o equilíbrio do meio ambiente; pesquisar a adaptação dos vegetais aos 
ecossistemas do meio urbano; proceder levantamento das espécies vegetais existentes na arborização pública 
da cidade, classificando-as cientificamente; pesquisar e identificar as espécies mais adequadas a 
repovoamentos e reflorestamentos; planejar, orientar e executar recolhimento de dados e amostras de material 
para estudo; realizar estudos e experiências em laboratórios com espécimes biológicos; realizar perícias e 
emitir laudos técnicos; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 
próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão e 
executar outras tarefas correlatas.   

 
 

Cargo Público: GEÓLOGO 

 
Requisitos: Escolaridade: graduação em Geologia. Instrução: comprovante de escolaridade para graduação 
em Geologia e respectiva carteira profissional em Conselho Regional. 
Descrição Analítica: Planejar e executar trabalhos técnicos e de pesquisas no campo da Geologia, realizar 
trabalhos topográficos e geodésicos; realizar levantamentos e mapeamentos geológicos, geoquímicos e 
geofísicos; realizar estudos de foto interpretação; realizar estudos relativos à ciência da terra; efetuar trabalhos 
de  prospecção  e  pesquisa  para  cubação  de  jazidas  e  determinação  de  seu  valor  econômico;  realizar  
estudos  de  geologia econômica e pesquisas de riquezas minerais; examinar e analisar projetos de exploração 
de recursos minerais; emitir parecer técnico e parecer técnico de vistoria; efetuar perícias, arbitramentos,  
inspeções e  vistorias  referentes à matéria de sua  competência, emitindo  laudos  técnicos ou termos  
respectivos;  responsabilizar-se  por  equipes  auxiliares  necessárias  à  execução  das  atividades  próprias  do  
cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; participar de todos 
os projetos e programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento Básico. 
Colaborar com todas as iniciativas empreendidas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento 
Básico de Estrela. 
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Cargo Público: ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

 
Requisitos: Escolaridade: nível superior. Habilitação Profissional: habilitação legal para o exercício da 
profissão de Engenheiro Agrônomo. 
Descrição Analítica: Ser responsável por serviços de assistência aos agricultores; fazer experimentações 
agrícolas; dirigir demonstrações técnicas de agricultura. Realizar experimentações racionais referentes à 
agricultura; executar ou dirigir a execução de demonstrações práticas de agricultura em estabelecimentos 
municipais; fazer propaganda e divulgação de processos de mecanização da lavoura, de adubação, de 
aperfeiçoamento de colheitas e do beneficiamento de produtos agrícolas, bem como, de métodos de 
industrialização da produção vegetal; participar de estudos de genética agrícola; orientar e fomentar a produção 
de sementes; fazer pesquisas visando ao aperfeiçoamento de plantas cultivadas; exercer atividade fiscalizadora 
sobre o comércio de sementes, plantas vivas e partes vivas das plantas; participar de trabalhos científicos 
compreendidos no campo da botânica, fitopologia, entomologia e microbiologias agrícolas; orientar a aplicação 
de medidas de defesa sanitária vegetal; fazer estudos sobre tecnologia agrícola, reflorestamento, conservação, 
defesa, exploração e industrialização de matas; administrar colônias agrícolas, fazer trabalhos de ecologia e 
meteorologia agrícolas; fiscalizar empresas agrícolas ou indústrias correlatas que gozarem de favores do 
Município; orientar a construção de pequenas barragens de terra; orientar e coordenar trabalhos de irrigação e 
drenagem para fins agrícolas; realizar avaliações e perícias agronômicas; dirigir a execução de construções 
rurais; executar quaisquer tarefas correlatas. 

 
 

Cargo Público: ENGENHEIRO AMBIENTAL 

 
Requisitos: Escolaridade: graduado em Engenharia Ambiental. Instrução: Habilitação legal para o exercício 
das funções de Engenheiro Ambiental, com Registro no respectivo conselho profissional. 
Descrição Analítica: elaborar, implantar, avaliar e monitorar projetos voltados ao uso racional dos recursos 
naturais, atuando na conservação, preservação e manejo desses recursos conforme as leis ambientais 
específicas; desenvolver projetos de controle aos impactos ambientais (água, ar, solo e vegetação); auxiliar na 
recuperação de áreas degradadas e em projetos de reflorestamento; desenvolver estratégias de educação 
ambiental como subsídio à implementação de qualquer infra-estrutura; controlar e fiscalizar a poluição 
ambiental, seja na disposição de resíduos sólidos (urbanos, recicláveis, de serviços de saúde, industriais, de 
construção e demolição), no tratamento de efluentes líquidos (águas residuárias) ou nos sistema de controle às 
fontes de poluição como planejar a redução da emissão de gases pelas indústrias ou auxiliar em programas de 
monitoramento de poluentes atmosférico. Projetar, construir e operar sistemas de abastecimento de água e de 
coleta, transporte e tratamento de esgoto, resíduos sólidos domésticos; projetar e acompanhar sistemas de 
drenagem urbana, atuar de forma a colaborar com todas as iniciativas empreendidas pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Saneamento Básico de Estrela. 
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Anexo II – Formulário de Requerimento de Condições Especiais Para as Provas Objetivas 
 

 
O(A) candidato(a) _______________________________________________________, portador do nº CPF 

_________________________________, que concorre ao Edital nº 83/2019 do Concurso Público vem requerer: 

a) (    ) inscrição na cota de Pessoas Com Deficiência – PCD; 

b) (    ) solicitação de atendimento especial no dia de aplicação de provas. 

Nº da inscrição:__________________________ Cargo Público:_________________________________________ 

Nessa ocasião, o(a) referido candidato(a) apresentou o LAUDO MÉDICO com a respectiva Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes 

dados: 

Tipo de deficiência que é portador:_____________________________________________________________. 

Código correspondente da (CID):______________________________________________________________. 

Nome e CRM do médico responsável pelo laudo:_________________________________________________. 

Ao assinar este requerimento, o (a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 

enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário 

Oficial da União,  de 03 de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não 

homologação de sua situação por ocasião da realização da perícia médica. 

 
REQUERIMENTO DE PROVA E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL 

 
Será necessário prova especial e/ou tratamento especial?        Não         Sim – marque o tipo de tratamento 
especial 
1.  Necessidades físicas e gerais: 

(   ) Necessidade de amamentação - a candidata que tiver necessidade de amamentar seu bebê, consoante a Lei 

Municipal 7.027/2018, deverá apresentar cópia simples da certidão de nascimento da criança, bem como este 

formulário devidamente preenchido, no prazo e modo previstos neste Edital  

(   ) Sala térrea ou com acesso facilitado para cadeirante (elevador)  

(   ) Sala individual (candidato com doença contagiosa/outras) Especificar____________________________. 

(   ) Mesa para cadeira de rodas 

(   ) Apoio para perna 

(   ) Tempo adicional de 01 hora (com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de 

sua deficiência, no prazo estabelecido neste Edital) 

2.  Auxílio para preenchimento (dificuldade/impossibilidade de escrever) 

(   ) Da Grade de respostas da prova objetiva 

3.  Necessidades visuais (deficiente visual ou com pessoa de baixa visão) 

(   ) Auxílio na leitura da prova (ledor) 

(   ) Prova ampliada simples (fonte entre 14 a 16) 

(   ) Prova ampliada especial (fonte entre 18 a 26-especificar o n.º da fonte) Observações:____________________. 

(   ) Prova em braile 

4.  Necessidades auditivas (perda total ou parcial da audição) 

(   ) Intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 

(   ) Uso de prótese auditiva (deverá constar especificamente no laudo médico a determinação do uso) 

 
 

__________________________________, _______de _______________________ de 20____. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do candidato (a) 

 
 ATENÇÃO: ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER IMPRESSO, DEVIDAMENTE PREENCHIDO E ENVIADO 
JUNTAMENTE COM O ATESTADO MÉDICO, CONFORME PREVISTO NESTE EDITAL.  
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Anexo III – Formulário Padrão de Recursos Administrativos 

 

 

 

Nome do Candidato  
 

Cargo Público  
 

Nº de Inscrição 
 

Nº do CPF 
 

 

 

 Nota Recebida:____________________________                             Questão:___________________________ 

 
     Resultado Preliminar da Isenção da Taxa de Inscrição        Lista Preliminar de Inscritos         Gabarito Preliminar 

das Provas Objetivas         Nota Preliminar da Prova Objetiva     

 

Argumentação: 

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________ 

 
 
 
 

Assinatura:__________________________________ 

______________________________, ______ de ___________________ de 20____. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

(Preenchimento exclusivo da Fundação La Salle) 

Considerações: 
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Anexo IV - Conteúdo Programático e Bibliografia Sugerida dos Cargos Públicos 
 

Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo alterações e atualizações, legislações 
complementares, súmulas, jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de 
Abertura de Inscrições. 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS - LÍNGUA PORTUGUESA 

CARGOS DE NÍVEL ESCOLAR MÉDIO 
 

 
Conteúdos Programáticos: 
Análise global do texto. Ortografia. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação gráfica. Morfologia: estrutura e 
formação de palavras. Classes de palavras e seu emprego. Flexões: gênero, número e grau do substantivo e 
adjetivo. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. 
Discurso direto e indireto. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. 
Interpretação de textos: variedade de textos e adequação de linguagem. Estruturação do texto e dos parágrafos. 
Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e 
expressões.  
 
Bibliografia Sugerida: 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2015. 
CASTILHO, Ataliba T. de. Nova Gramática do Português Brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Nacional, 2010. 
LEDUR, Paulo F. Guia Prático da Nova Ortografia. Porto Alegre: Age, 2009. 
MARTINS, Dileta; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português instrumental – De acordo com as atuais normas da 
ABNT. 29ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS - LÍNGUA PORTUGUESA 

CARGOS DE NÍVEL ESCOLAR SUPERIOR 
 

 
 
Conteúdos Programáticos: 
Análise global do texto. Ortografia. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação gráfica. Morfologia: estrutura e 
formação de palavras. Classes de palavras e seu emprego. Flexões: gênero, número e grau do substantivo e 
adjetivo. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. 
Discurso direto e indireto. Concordância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação. 
Interpretação de textos: variedade de textos e adequação de linguagem. Estruturação do texto e dos parágrafos. 
Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e 
expressões.  
 
Bibliografia Sugerida: 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2015. 
CASTILHO, Ataliba T. de. Nova Gramática do Português Brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Nacional, 2010. 
LEDUR, Paulo F. Guia Prático da Nova Ortografia. Porto Alegre: Age, 2009. 
MARTINS, Dileta; ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português instrumental – De acordo com as atuais normas da 
ABNT. 29ª ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS - LEGISLAÇÃO 

(PARA TODOS OS CARGOS) 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Dos Princípios Fundamentais. Dos Direitos e Garantias Fundamentais: Dos Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos; Dos Direitos Sociais; Da Nacionalidade; Dos Direitos Políticos; Dos Partidos Políticos; Dos Municípios; 
Da Administração Pública. Lei de Improbidade Administrativa. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Lei Orgânica 
do Município de Estrela. Estatuto dos Servidores Públicos de Estrela. Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Estrela. 
 
Bibliografia Sugerida:  
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil e Emendas Constitucionais. Brasília: Senado Federal, 
1988. 
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Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei da Improbidade Administrativa. 
Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 e alterações. Institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
MUNICÍPIO DE ESTRELA. Lei Orgânica Municipal e Emendas.  
__________ Lei nº 1.200/72 e alterações. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Estrela. 
__________ Lei nº 2.001/89 e alterações. Dispõe sobre o quadro de servidores do Município, fixa vencimentos e 
dá outras providências. 
__________ Lei nº 4.493/07 e alterações. Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência de Previdência Social do 
Município e sobre a entidade de Previdência e dá outras providências. 
 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS – RACIOCÍNIO LÓGICO 

CARGOS DE NÍVEL ESCOLAR MÉDIO 
 

 
 
Conteúdos Programáticos:  
Conceitos básicos de raciocínio lógico: sentenças abertas; proposições simples e compostas; conectivos 
(conjunção, disjunção, disjunção exclusiva, condicional e bicondicional); negações; número de linhas de uma 
tabela-verdade; valores lógicos das proposições e construção de tabelas-verdade; Equivalências lógicas; 
tautologia; contradição; contingência; Operações lógicas sobre sentenças abertas; Silogismo. Quantificadores 
lógicos e suas negações; Lógica de argumentação; Operações entre números reais (adição, subtração, 
multiplicação, divisão e potenciação). Teoria dos conjuntos: operações entre conjuntos e Diagrama de Venn. 
Regra de três simples (direta e inversa) e composta. Razão e proporção. Porcentagem. Sistema monetário 
brasileiro. Sistema de medidas: comprimento, capacidade, superfície, massa e tempo (unidades e transformações 
de unidades). Equações e sistema de equações do primeiro grau. Matemática Financeira: Juros simples e 
compostos; Taxas proporcionais e equivalentes. Estatística: Interpretação de dados (gráficos e tabelas); cálculo de 
medidas de tendência central: média, mediana e moda. Progressão Aritmética. Progressão Geométrica. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Aplicação dos conteúdos acima listados em resolução de problemas. 
 
Bibliografia Sugerida:  
DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris Matemática – Fundamental II – 6º ao 9º ano. 2ª Ed. Editora Ática. 2015. 
IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel et al. Fundamentos de matemática elementar. Volume 11. São Paulo: Atual, 
2013. 
IEZZI, Gelson [et al.]. Matemática ciências e aplicações. Volume 1. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2018.  
MORAIS, José L. Matemática e lógica para concursos. São Paulo: Saraiva: 2012. 
QUILELLI, Paulo. Raciocínio Lógico Matemática – Teoria e Questões – 3ª edição. Saraiva, 2015. 
SÉRATES, Jonofon. Raciocínio lógico – volume I. Ed. Jonofon Sérates, [s.d.]. 
 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS – RACIOCÍNIO LÓGICO 

CARGOS DE NÍVEL ESCOLAR SUPERIOR 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Conceitos básicos de raciocínio lógico: sentenças abertas; proposições simples e compostas; conectivos 
(conjunção, disjunção, disjunção exclusiva, condicional e bicondicional); negações; número de linhas de uma 
tabela-verdade; valores lógicos das proposições e construção de tabelas-verdade; Equivalências lógicas; 
tautologia; contradição; contingência; Operações lógicas sobre sentenças abertas; Silogismo. Quantificadores 
lógicos e suas negações; Lógica de argumentação; Operações entre números reais (adição, subtração, 
multiplicação, divisão e potenciação). Teoria dos conjuntos: operações entre conjuntos e Diagrama de Venn. 
Regra de três simples (direta e inversa) e composta. Razão e proporção. Porcentagem. Sistema monetário 
brasileiro. Sistema de medidas: comprimento, capacidade, superfície, massa e tempo (unidades e transformações 
de unidades). Equações e sistema de equações do primeiro grau. Matemática Financeira: Juros simples e 
compostos; Taxas proporcionais e equivalentes. Estatística: Interpretação de dados (gráficos e tabelas); cálculo de 
medidas de tendência central: média, mediana e moda. Progressão Aritmética. Progressão Geométrica. Análise 
Combinatória e Probabilidade. Aplicação dos conteúdos acima listados em resolução de problemas. 
 
Bibliografia Sugerida:  
DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris Matemática – Fundamental II – 6º ao 9º ano. 2ª Ed. Editora Ática. 2015. 
IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel et al. Fundamentos de matemática elementar. Volume 11. São Paulo: Atual, 
2013. 
IEZZI, Gelson [et al.]. Matemática ciências e aplicações. Volume 1. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2018.  
MORAIS, José L. Matemática e lógica para concursos. São Paulo: Saraiva: 2012. 
QUILELLI, Paulo. Raciocínio Lógico Matemática – Teoria e Questões – 3ª edição. Saraiva, 2015. 
SÉRATES, Jonofon. Raciocínio lógico – volume I. Ed. Jonofon Sérates, [s.d.]. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

FISCAL TRIBUTÁRIO 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Lei Orgânica do Município de Estrela/RS: Título I: Capítulo VI; Título II, Capítulo IV, Títulos: I, IV, VII. 
Responsabilidade na gestão fiscal - Lei Complementar 101/2000. Tributos administrados pelo município. 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade; Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa, Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - partes I, II, III, IV e V: Procedimentos 
Contábeis Orçamentários. - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. - Procedimentos Contábeis Específicos. - 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Normas 
Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21. 
 
Bibliografia Sugerida: 
Código Tributário Municipal. 
Lei orgânica do município. 
Lei Complementar 101/2000 - Lei de responsabilidade na gestão fiscal. 
CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas 
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8ª Edição. 
CFC - Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC 
TSP 21. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CONTADOR 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
CONTABILIDADE SOCIETÁRIA 
Patrimônio e Variações Patrimoniais; Princípios de Contabilidade. Plano de Contas; Demonstrações Contábeis: 
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado, Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados, Demonstrativo dos Fluxos de Caixa; Demonstrativo do Valor 
Adicionado. Critérios de Avaliação de Componentes Patrimoniais; Registro de Operações Típicas de Empresa 
Privada; Depreciação, amortização e exaustão: conceitos, métodos e critérios de cálculo e contabilização; 
Provisões. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis. Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis.  
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Análise sob os aspectos horizontal e vertical: Índices e coeficientes financeiros, patrimoniais, de estrutura e 
econômicos. Evidenciação e interpretação. 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 
Lei de Responsabilidade Fiscal e Alterações (Lei Complementar no 101/2000): definição e considerações gerais; 
planejamento, receita, despesa, transparência e controle da gestão fiscal. Lei no 8.666/93 e alterações posteriores 
– Capítulos I, II, III, IV, V e VI. Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. Função, 
Autoridade e Alcance da Estrutura Conceitual. Objetivos e Usuários da Informação Contábil de Propósito Geral 
das Entidades do Setor Público. Características Qualitativas. Entidade que Reporta a Informação Contábil. 
Elementos das Demonstrações Contábeis. Reconhecimento nas Demonstrações Contábeis. Mensuração de 
Ativos e Passivos nas Contábeis. Apresentação de Informação no Relatório Contábil de Propósito Geral das 
Entidades do Setor Público. Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade NBC TSP 
número 01 até NBC TSP 21. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP – 8a EDIÇÃO - partes 
I, II, III, IV e V: Procedimentos Contábeis Orçamentários - Procedimentos Contábeis Patrimoniais. - Procedimentos 
Contábeis Específicos. - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público. Notas explicativas às respectivas Demonstrações Contábeis.  
LEI Nº 7016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - Disciplina o Sistema Tributário do Município, consolida Leis e 
estabelece o Código Tributário Municipal do Município de Estrela/RS. 
 
Bibliografia Sugerida: 
CPC – Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Brasília, DF, dez. 2010. 
CFC – Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual. 
CFC – Normas Brasileiras de Contabilidade NBC TSP número 01 até NBC TSP 21. 
Código Tributário do Município de Estrela/RS 
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FIPECAFI. Manual de contabilidade societária: aplicável a todas as Sociedades, de acordo com as Normas  
Internacionais e do CPC. São Paulo: Atlas, 2013.  
MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanços. São Paulo: Atlas, 2010. 
 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 8ª Edição. 
LEI Nº 7016, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 - Disciplina o Sistema Tributário do Município, consolida Leis e 
estabelece o Código Tributário Municipal do Município de Estrela/RS. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

BIÓLOGO 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Biologia da Célula: organização básica da célula procariota e eucariota; metabolismo e regulação; transmissão e 
expressão da informação genética. Teoria endossimbiótica. Biologia dos organismos: classificação; filogenia; 
organização estrutural; fisiologia; diversidade. Biologia das Comunidades: teoria e mecanismos da evolução; 
populações e comunidades; conservação e manejo; saúde humana; educação e ambiente. Fundamentos de 
vigilância sanitária: epidemiologia, conceitos, campos de abrangência, termos específicos, identificar as ações e os 
produtos, serviços, ambientes e processos de trabalho da vigilância sanitária. Eco toxicologia: conceitos, fontes, 
tipos e propriedades dos produtos tóxicos, distribuição e transformação dos químicos no ambiente, resposta 
molecular, fisiológica e comportamental dos organismos, efeitos nas populações, comunidades e ecossistema, 
biomonitoramento e biomarcadores ambientais. Legislação sobre a política nacional do meio ambiente, Legislação 
ambiental básica, legislação relacionada a estações ecológicas e Código Estadual do Meio Ambiente. Padrões de 
Potabilidade e Efluentes Líquidos. Fisiologia, identificação e contagem de fitoplâncton aquático, de águas doces, 
marinhas e efluentes líquidos. Características, identificação e contagem de organismos bentônicos. Algas, 
Cianobactérias e micro-organismos aquáticos, toxicidade, danos ao processo de tratamento de águas, 
balneabilidade e outros usos nobres. Processos de remoção. Floração e Eutrofização, causas, efeitos e soluções; 
Conceito de ambientes eutróficos. Monitoramento, coleta, concentração e preparo de amostras líquidas, de 
sedimento de fundo de cursos de água para análises de fitoplâncton e organismos bentônicos; Pareceres técnicos 
de índices bacteriológicos da água e sua qualidade. Legislações ambientais -Política Nacional de Recursos 
Hídricos. Política Nacional do Meio Ambiente. Código Florestal. Sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
Sustentabilidade. Solo: controle de plantas daninhas; herbicidas, agrotóxicos, controle biológico, alelopatia. 
 
Bibliografia Sugerida: 
ALBERTS, B.; BRAY, D.; JOHNSON, A. et al. Fundamentos da Biologia Celular. ArtMed Editora, 1999.   
AZEVEDO, F.A & Chasin, A.A.M (coordenadores). As Bases Toxicológicas da Ecotoxicologia. Editora Rima, 2004.  
BAIRD, C. Química Ambiental. Bookman, Porto Alegre: 2002.   
BRASIL. Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 03 ago. 2010.   
CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm 
DACACH, N.G. Saneamento Básico. EDC-Editora Didática e Científica, Rio de Janeiro: 1990.   
EL-HANI, Charbel Nino & MEYER, Diogo. 2010. Evolução, o sentido da Biologia. São Paulo: Editora da Unesp, 
2005. 
ESPINDOLA, E. L. G. et al. Ecotoxicologia – Perspectivas Para O Século XXI. Editora: RIMA 2001 ESTEVES, F.A. 
Fundamentos de Limnologia. Interciência, Rio de Janeiro: 1998.   
GRIFFTHS, A.J.F.; MILLER, J.H.; SUZUKI, D.T. et al. Introdução à genética. Rio de Janeiro: Editora Guanabara 
Koogan, 2002.   
Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras. Disponível em: 
http://www.cetesb.sp.gov.br/userfiles/file/laboratorios/publicacoes/guia-nacional-coleta-2012.pdf  
KNIE, J.L.W. & Lopes, E.W.B. 2004. Testes Ecotoxicológicos: Métodos, técnicas e aplicações. FATMA/GTZ, 
Florianópolis. 289 p.  
LEPSCH, : Igo F. 19 Lições de Pedologia. Agronomia.Oficina de Textos. 2011. 
MACÊDO, J.A.B. Introdução a química ambiental: química & ambiente & sociedade. Minas Gerais: CRQMG, 2002.   
ODUM, E.P. Fundamentos de Ecologia. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2004.   
OGA, S (Org.) - Fundamentos de Toxicologia. 2º Ed. Atheneu, São Paulo, 2003.  
OLIVEIRA, M. F. de; BRIGHENTI, A. M., Controle de plantas da daninhas. Embrapa, 2018. 
PERIN, G. Ecotoxicologia integrada quantitativa. Editora UNIVILLE. 2005.  
PINTO, W.D; ALMEIDA, M. Resoluções CONAMA, 1984/2002. Brasília: Editora Fórum, 2002. Portaria 518 de 
potabilidade do Ministério da Saúde.   
POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE: 
http://www.meioambiente.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=167 
PRIMACK, R.B.; RODRIGUES, E. Biologia da conservação. Londrina, 2001.   
PRIMAVESI, Ana Maria. Pergunte ao solo e às raízes. Editora Nobel.2014. 
PRIMAVESI, Ana Maria. Manejo ecológico do solo: A agricultura em regiões tropicais. Editora Nobel, 2002. 
PURVES, W.K.; SADAVA, D.; OIANS, G.H.; HELLER, H.C. (Eds.). Vida: A Ciência da Biologia. Porto Alegre: 
ArtMed Editora, 2002.   
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RANDALL, D.; WARREN, B.; RATHELEEN, F. Fisiologia Animal: Mecanismos e Adaptações. Rio de Janeiro: 
Editora Guanabara Koogan, 2000.   
RAVEN, P.H.; EVERT, R.F.; EICHHORN, S.E. Biologia Vegetal. Rio de Janeiro: Editora Guanabara Koogan, 1996.   
SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-
de-conservacao/sistema-nacional-de-ucs-snuc.html 
STORER, T.I.; USINGER, R.L.; STEBBINS, R.; NYBAKKEN, J.W. Zoologia Geral. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 2000.   
TORTORA, G.J. Microbiologia. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

GEÓLOGO 
 

 
Conteúdos Programáticos: 
Princípios de Geologia. Trabalhos topográficos e geodésicos. Levantamentos e mapeamentos geológicos, 
geoquímicos e geofísicos. Fotogeologia. Ciência da terra. Prospecção mineral. Processos metalogenéticos. 
Cubagem de jazidas. Geologia econômica. Recursos minerais. Extração mineral. RIMA - Relatório de Impacto 
Ambiental. Avaliação de impacto ambiental. Manual de normas e procedimentos p para licenciamento ambiental 
no setor de extração mineral. Lei Federal nº 4.076/1962. Lei Federal nº 5.194/1966. 
 
Bibliografia Sugerida: 
ALBAREDE, Francis. Geoquímica: uma introdução. São Paulo: Oficina de Textos. 2011.  

ARCANJO, João Batista Alves. Fotogeologia: conceitos, métodos e aplicações. Salvador, CPRM/SBG, 2011. 
Disponível em: http://rigeo.cprm.gov.br/jspui/handle/doc/1294. Acesso em: 08 ago 2019. 

BIONDI, João Carlos. Processos metalogenéticos e os depósitos minerais brasileiros. 2. ed. rev. e atual. São 
Paulo: Oficina de Textos, 2015. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Manual de normas e procedimentos p para licenciamento ambiental no 
setor de extração mineral. Brasília :MMA, 2001. Disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_pnla/_arquivos/MANUAL_mineracao.pdf>  
BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Texto básico sobre impactos ambientais no setor de extração mineral. 
Brasília :MMA, 2001. Disponível em: < http://principo.org/download/texto-bsico-sobre-impactos-ambientais-no-
setor-de-extraco-mine.doc >  
JERRAM, Dougal; PETFORD , Nick. Descrição de Rochas Ígneas: guia geológico de campo. 2. ed. 
Porto Alegre:Bookman, 2014  

KEAREY, Philip; BROOKS, Michael; HILL, Ian. Geofísica de exploração. São Paulo: Oficina de Textos, 2009. 

LEI Nº 4.076/1962. Lei Federal nº 4.076 de 23 de junho de 1962. Regula o exercício da profissão de Geólogo. 

LEI Nº 5.194/66. Lei Federal nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966. Regula o exercício das profissões de 
Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências.  
LICHT, Otavio Augusto Boni; MELLO, Carlos Siqueira Bandeira de; SILVA, Cassio Roberto da. (Eds). Prospecção 
Geoquímica: depósitos minerais metálicos, não-metálicos, óleo e gás. Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de 
Geoquímica: CPRM, 2007. 

LISLE, Richard J.; BRABHAM, Peter J.; BARNES, John W. Mapeamento geológico básico: guia geológico de 
campo, 5.ed. Porto Alegre:Bookman, 2014. 

MACIEL FILHO Carlos Leite; NUMMER, Andrea Valli. Introdução à geologia de engenharia. 4. ed. Santa Maria/RS 
UFSM, 2011. 

PEREIRA, Ronaldo Mello. Fundamentos de prospecção mineral. 2 ed., rev. ampl. Rio de Janeiro: Interciência, 
2012. 

PEREIRA, Ronaldo Mello. Fundamentos de prospecção mineral. 2 ed., rev. ampl. Rio de Janeiro: Interciência, 
2012. 

POMEROL, Charles; LAGABRIELLE, Yves; RENARD, Maurice; GUILLOT, Stéphane. Princípios de Geologia: 
técnicas, modelos e teorias. 14. ed. Porto Alegre: Bookman, 2013.  

PRESS, Frank; SIEVER, Raymond; JORDAN, Tom; GROTZINGER, John. Para entender a terra. 4. ed. Porto 
Alegre: Bookman, 2006.  

RIBEIRO, Fernando Brenha, MOLINA, Eder Cassola. Geofisica: uma breve introdução. Coleção Acadêmica. São 
Paulo: EDUSP, 2018.  

SÁNCHEZ, Luis Enrique. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e métodos. 2.ed. São Paulo: Oficina de 
Textos, 2013. 

SILVA, Maria da Gloria da; ROCHA NETO, Manoel Barreto da; JOST, Hardy; KUYUNJIN, Raul Mina. 
Metalogênese das províncias tectônicas brasileiras. Belo Horizonte: CPRM, 2014. Disponível em: 
http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/handle/doc/19389. Acesso em: 08 ago 2019. 
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TEIXEIRA, Wilson; TAIOLI, Fabio; FAIRCHILD, Thomas; TOLEDO, Maria Cristina. (Orgs). Decifrando a terra. São 
Paulo: Oficina de Textos, 2000. 

TUCKER, Maurice E. Rochas Sedimentares: guia geológico de campo, 4. ed. Porto Alegre:Bookman, 2014.  

TULCANAZA, Edmundo. Avaliação de empreendimentos e recursos minerais. São Paulo: Oficina de Textos, 2017.  

TULER, Marcelo; SARAIVA, Sérgio. Fundamentos de geodésia e cartografia. Série Tekne; Porto Alegre: Bookman, 
2015. 

TULER, Marcelo; SARAIVA, Sergio. Fundamentos de topografia. Série Tekne; Porto Alegre: Bookman, 2014. 

VERDUM, Roberto; MEDEIROS, Rosa Maria.(Orgs) RIMA - Relatório de Impacto Ambiental: legislação, 
elaboração e resultados. 5.ed. Porto Alegre: UFRGS. 2014 

 
 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Experimentação Agrícola. Produção orgânica. Solos: fatores de formação do solo. Principais classes de solos no 
Rio Grande do Sul e sua distribuição. Recursos hídricos. Uso sustentável de recursos hídricos. Política Nacional 
de Recursos Hídricos. Uso racional da água. Qualidade da água. Outorga do direito de uso da água. Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos. Construções Rurais. Produção de sementes e mudas. Toxicologia e classificação 
dos agrotóxicos. Tecnologia e segurança na aplicação de agrotóxicos. Resíduos de agrotóxicos nos alimentos. 
Espécies indicadas; produção sementes e mudas; propagação vegetativa; implantação de florestas nativas. 
Recursos Naturais. Solos e aptidão agrícola das terras, planejamento conservacionista, técnicas de manejo e 
conservação dos solos, água, saneamento ambiental-legislação. Mecanização agrícola. Controle da unidade 
produtiva. Organização rural. Conhecimentos gerais sobre organizações formais e informais. Geoprocessamento. 
Rastreabilidade. Certificação de produtos e serviços. Desenvolvimento rural. Agroindústria, mercado e 
comercialização. Produção de sementes. Organismos geneticamente modificados. Manejo integrado de pragas, 
doenças e plantas daninhas. Manejo Integrado de Pragas. Ecologia e preservação dos recursos naturais. Manejo 
e conservação de solos e água. Legislação na/da área. Lei 12.651/2012 (Código Florestal Federal), Resoluções 
CONAMA 303/2002, 0369/2006, 420/2009, e Lei Complementar 140/2011. Preservação de recursos naturais. 
Licenciamento ambiental: conceitos jurídicos, normas e procedimentos. Lei 10.831 de 23 de dezembro de 2003. 
 
Bibliografia Sugerida: 
ANVISA. PROGRAMA DE ANÁLISE DE RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM ALIMENTOS – PARA RELATÓRIO 
DE ATIVIDADES DE 2013 a 2015, Brasília 2016, 246 p; disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/111215/0/Relat%C3%B3rio+PARA+2013-2015_VERS%C3%83O-
FINAL.pdf/494cd7c5-5408-4e6a-b0e5-5098cbf759f8 
Cargnelutti Filho, A. et all Experimentação agrícola e florestal  - Santa Maria: UFSM / CCR / Departamento de 
Fitotecnia, 2009. 204 p.: il., tabs.    
Manual sobre pequenas barragens de terra. FAO, 2011, disponível em:http://www.fao.org/3/ba0081p/ba0081p.pdf 
MILMAN, Mário José. Equipamentos: para pré-processamento de grãos. Pelotas: Ed. Universitária/UFPel, 2002. 
206 p. 
ALTIERI, M. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura sustentável. SP: Ed. Agropecuária, 2011. 
Brasil. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Regras para análise de sementes / Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária. – Brasília : Mapa/ACS, 2009. 399 p. 
Brasil. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento Glossário ilustrado de morfologia / Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Secretaria de Defesa Agropecuária. – Brasília : Mapa/ACS, 2009. 406 p. : 
il. color.; 21 cm. 
Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003. Dispõe sobre o Sistema Nacional de sementes e muda se dá outras 
providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 2003. 
BRASIL. Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento. Guia de inspeção de campos para produção de 
sementes. Brasília, 2011. 
COMISSÃO DE QUÍMICA E FERTILIDADE DO SOLO RS/SC. Manual de adubação e de calagem para os estados 
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Sociedade Brasileira de Ciência do Solo. 
BALBINO, L. C. et al. Evolução tecnológica e arranjos produtivos de sistemas de integração lavoura-pecuária-
floresta no Brasil. Pesquisa Agropecuária Brasileira, Brasília, v. 46, n. 10, p. i-xii, out. 2011. 
BOREM, A.; MIRANDA, S. V. Melhoramento de plantas. Viçosa, MG: Ed. UFV, 2013. 
CAMARGO, R. Tecnologia dos produtos agropecuários: alimentos. São Paulo: Nobel, 2010. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011. 
CARVALHO, A. M.; AMABILE, R. F. Cerrado: adubação verde. Planaltina: Embrapa Cerrados, 2006. 369 p. 
EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de Solos. Sistema brasileiro de classificação de solos. Embrapa Solos. 
GALLO, D. et al. Entomologia agrícola. FEALQ. 
GASSEN, D.; GASSEN, F. Plantio Direto: caminho do futuro. Aldeia Sul. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 
 

 
Conteúdos Programáticos:  
Planejamento ambiental de Territórios. Gestão Ambiental. Monitoramento e Avaliação da qualidade dos recursos 
naturais. Avaliação de Impactos Ambientais: Estudo de impacto ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA). Gestão de Resíduos Sólidos. Gestão de Recursos Hídricos. Tratamento de água de abastecimento para 
pequenas e grandes comunidades. Sistemas de tratamento esgotos sanitários. Sistemas de coleta de esgotos 
sanitários. Tratamento coletivo e individual de esgotos domésticos: características dos esgotos, tratamento 
(preliminar, secundário e terciário), tratamento do lodo, reuso da água e disposição no solo. Tratamento de 
efluentes industriais. Drenagem urbana. Controle da poluição atmosférica. Sistemas de informação geográfica 
(SIG) para análise de meio físico. Avaliação e recuperação de áreas contaminadas. Recuperação de áreas 
degradadas. Licenciamento ambiental: conceitos jurídicos, normas e procedimentos. Legislação ambiental federal 
e estadual. Normas Técnicas aplicadas. 
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Anexo V – Formulário de Isenção da Taxa de Inscrição. 
 
 

Nome do Candidato  
 

Cargo Público 
Pleiteado 

 

Nº de Inscrição 
 

Nº do RG 
 

Nº do CPF 
 

 

Eu, candidato acima qualificado, inscrito no Concurso Público Edital de Abertura nº 83/2019 do Município de 
Estrela/RS, venho requerer a Isenção da Taxa de Inscrição, Em conformidade com as Leis Municipais nº 
4.138/2005, 5.269/2010 e 7.052/2018, que versam sobre a Pessoa Desempregada e Carente, a Pessoa Doadora 
de Órgãos e, a Pessoa Doadora de Sangue, respectivamente. 
 

Assinale uma das alternativas: 

a) pessoa desempregada e carente;  

b) pessoa doadora de órgãos; 

c) pessoa doadora de sangue.     

 

 

Encaminhar, em anexo, a documentação relacionada nos itens 4.4.3, 4.4.5 ou 4.4.6 deste Edital, conforme opção 

assinalada para o pedido de concessão de isenção da taxa de inscrição. 

 

 

Declaro ainda, estar ciente de que minha inscrição no referido Concurso Público, será automaticamente cancelada 

se comprovada, a qualquer momento, a falsidade das declarações aqui prestadas. 

 
 
 
 
 
 
______________________, ____, _______________ de 20____. 
 
 
 
 
Assinatura: _________________________________ 

 
 
 
 


